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CONTRATO Nº 0182 / 2022 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DA 

CESAN (RLC), ART. 116 

REF. PROCESSO Nº 2022.009356 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, POR INTERMÉDIO 
DA IMPRENSA NACIONAL E COMPANHIA ESPÍRITO-
SANTENSE DE SANEAMENTO (CESAN) PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA NO DIÁRIO 
OFICIAL DA UNIÃO (DOU). 

    
A Companhia Espírito-Santense de Saneamento (Cesan),  com sede à Avenida Governador Bley, 186, 3º 
andar, Ed. BEMGE, Centro, Vitória/ES - CEP 29.010-150, inscrita no CNPJ sob o nº 28.151.363/0001-47, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada senhor Carlos Aurélio Linhalis, portador da 
RG nº 557.578-SSP/ES e do CPF nº 723.836.827-72, nomeado pela 941ª Reunião Ordinária do Conselho de 
Administração da Cesan, de 27/04/2021, e pela senhora Desiery Nogueira Wotkosky Marchini, portadora da 
RG nº 1.132.551-SSP/ES, e do CPF nº 031.689.397-81, nomeada pela Resolução 6139/2019, e a IMPRENSA 
NACIONAL, órgão específico, singular, integrante da estrutura regimental da Secretaria-Geral da Presidência 
da República, conforme o Decreto nº 11.144, de 21 de julho de 2022, publicado no DOU, Seção 1, de 22 de 
julho de 2022, com sede no Setor de  Indústrias Gráficas,  Quadra 6,  Lote 800, Brasília/DF, inscrita no CNPJ 
sob  o nº 04.196.645/0001-00, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo 
Coordenador de Gestão do Acervo e Relacionamento Externo, senhor Ricardo Lima da Silva, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 1182617835 e do CPF nº 021.332.417-28, residente e domiciliado nesta capital, 
nomeado pela Portaria nº 673, de 08/08/2022, do Secretário-Executivo da Secretaria Geral da Presidência da 
República, e subdelegação de competência conferida pela Portaria nº 6, de 16 de janeiro de 2020, publicada 
no DOU, Seção 1, de 17 de janeiro 2020, do Diretor-Geral da Imprensa Nacional, observando o que consta 
do Processo nº 2022.009356, elaborado em conformidade com o disposto no caput do artigo 30 da Lei nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, e alterações posteriores, e, no que couber, com as disposições da Lei nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, tem entre si justo e acordado o presente contrato.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O objeto do contrato é a prestação de serviços, pela CONTRATADA, de publicação no Diário 
Oficial da União, de atos oficiais e demais matérias de interesse do(a) CONTRATANTE, conforme 
estabelecido no Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017, publicado no DOU, Seção 1, de 30 de 
novembro de 2017, combinado com a Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, publicada no DOU, 
Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, alterações posteriores e demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
 

Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob forma de empreitada por preço 
unitário, nos termos do art. 42, inciso I da Lei 13.303/2016. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 
 

Durante a vigência do contrato, o(a) CONTRATANTE deverá: 
 

1. Acompanhar, fiscalizar e conferir os serviços executados pela CONTRATADA; 
 
2. Encaminhar à CONTRATADA, por meio do Sistema de Envio Eletrônico de Matérias 
– INCom, as matérias a serem publicadas, obedecendo os padrões determinados pela 
CONTRATADA, excetuando-se as matérias que serão encaminhadas para publicação 
via Sistema de Divulgação Eletrônica de Compras e Contratações – SIDEC, que 
obedecerão envio e padronização específica, conforme Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de 
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fevereiro de 2021, publicada no DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações 
posteriores; 
 
3. Manter atualizado os dados cadastrais de sua origem no Sistema de Envio Eletrônico 
de Matérias – INCom; 
 
4. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, de acordo com o estabelecido na 
Cláusula Oitava; 
 
5. Observar para que durante toda a vigência do contrato, seja mantida a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, e alterações posteriores;  
 
6. Configurar e formatar os arquivos eletrônicos consoantes os padrões técnicos de 
preparo descritos nos artigos 30 a 36 da Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 
2021, publicada no DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Caberá à CONTRATADA, enquanto vigorar o contrato: 
 

1.  Publicar as matérias encaminhadas pelo(a) CONTRATANTE, dentro do prazo 
estabelecido, conforme artigo 14 da Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 2021, 
publicada no DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores; 

 
2.  Manter, durante toda a vigência deste contrato, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, 
conforme a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DAS PUBLICAÇÕES 
 

O(A) CONTRATANTE deverá adotar os seguintes procedimentos, quando das publicações 
das matérias no Diário Oficial da União: 
 

1. Conferir o conteúdo das matérias publicadas, com o original encaminhado à 
CONTRATADA para publicação, ou com o texto digitado no Sistema de Divulgação 
Eletrônica de Compras e Contratações – SIDEC. 

 
1.1 Caso haja divergências, tal fato deverá ser comunicado, imediatamente, à 

CONTRATADA para ser providenciada nova publicação da matéria, no todo ou em parte, 
conforme disposto no Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017, publicado no DOU, 
Seção 1, de 30 de novembro de 2017 e Portaria IN/SG/PR nº 9, de 4 de fevereiro de 
2021, publicada no DOU, Seção 1, de 5 de fevereiro de 2021, e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
A lavratura do presente contrato decorre da Inexigibilidade de licitação, realizada com fundamento no caput 
do artigo 30 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, por se tratar de contratação com órgão cuja competência 
é “publicar, preservar e divulgar os atos oficiais da administração pública federal”, conforme o inciso I 
do artigo 26 do anexo I do Decreto nº 11.144, de 21 de julho de 2022, e em cumprimento ao artigo 51, § 2º, 
da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E REAJUSTAMENTO 
 

O valor do centímetro por coluna corresponde a R$ 38,92 (trinta e oito reais e noventa e dois 
centavos), conforme Portaria nº 110, de 18 de março de 2022, publicada no DOU, Seção 1, de 21 de março 
de 2022. 
 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Na hipótese de reajuste do valor, isto se dará de acordo com a 
edição de nova portaria, ocasião em que o(a) CONTRATANTE passará a pagar novos valores conforme 
estabelecido no ato normativo.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR TOTAL DO CONTRATO 
 

O valor do contrato é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 
A IMPRENSA NACIONAL apresentará o boleto contendo código de barras, correspondente 

aos serviços prestados, para o devido pagamento, conforme estabelecido no inciso II do artigo 2º da Portaria 
IN/SG/PR nº 1, de 13 de janeiro de 2021, publicada no DOU, Seção 1, de 14 de janeiro de 2021. 

 
SUBCLÁUSULA ÚNICA - O pagamento deverá ser efetuado no valor integral e dentro do 

prazo de vencimento estabelecido no boleto bancário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

O recurso orçamentário destinado à cobertura das despesas será extraído do orçamento da 
CONTRATANTE aprovado para o exercício de 2022, especificamente na rubrica “Anúncios e Editais”. 

 
No orçamento seguinte, a CONTRATANTE consignará os recursos necessários aos 

pagamentos previstos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

Quando da execução dos serviços, caberá à CONTRATANTE diretamente, ou a quem vier a 
indicar, o direito de acompanhar e fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA VIGÊNCIA  

 
O contrato terá sua vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 60 (sessenta) meses, conforme o disposto no art. 71 da 
Lei 13.303/2016 e suas alterações, devendo ser comprovadas a estimativa de consumo e a existência de 
previsão de recursos orçamentários, a cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas em Lei e no Regulamento de 
Licitações da Cesan (https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2020/11/RLC-Regulamento-de-
Licitacoes-da-CESAN_Revis%C3%A3o01-1.pdf) e alterações, mediante termo aditivo. 

 

https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2020/11/RLC-Regulamento-de-Licitacoes-da-CESAN_Revis%C3%A3o01-1.pdf
https://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2020/11/RLC-Regulamento-de-Licitacoes-da-CESAN_Revis%C3%A3o01-1.pdf
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA RESCISÃO 
 

1. A inexecução, total ou parcial, deste contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores; 

 
2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa; 
 
3. A rescisão deste contrato poderá ser: 
 
 3.1. Determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, notificando-se a 
CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

 
 3.2. Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração; ou 
 3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de 

balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos e da relação dos pagamentos já 

efetuados e ainda devidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  
 

A publicação resumida deste contrato deverá ser efetivada no Diário Oficial da União, 
conforme estabelece o § 2º do artigo 51 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, correndo as despesas por 
conta da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 

A CESAN e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 
 
a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 
7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular; 
 
b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução do 
contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou 
regulatória, no exercício regular de direito; 
 
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 
será realizada mediante prévia aprovação da CESAN, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o 
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados 
assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em 
hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 
 
d) Eventualmente, as partes podem ajustar que a CESAN será responsável por obter o consentimento dos 
titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ acima; 
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e) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos Dados Pessoais 
disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida determinada 
pela CESAN, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de 
obrigação legal ou outra hipótese da LGPD. 
 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA cooperará com a CESAN no cumprimento 
das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e 
Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do 
Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle administrativo. 
 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA compromete se a tomar medidas de 
segurança técnica e organizacional, levando em conta os custos de implementação, contra o tratamento não 
autorizado ou ilegal de dados pessoais, contra perda ou destruição acidental de dados pessoais e 
consequentemente danos. A CONTRATADA reembolsará quaisquer perdas, custos, despesas, danos ou 
passivos sofridos pela CESAN em resultado de qualquer infração contratual ou passivos sofridos pelo não 
cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei 13.709/2018 
(LGPD), Lei 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) e nas demais Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 
em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e 
Órgãos de controle 
administrativo. 
 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA deverá informar imediatamente a CESAN 
quando receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de 
responder qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do solicitante ou de clientes da CESAN, exceto 
de acordo com instruções documentadas da CESAN ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos 
de Proteção de Dados em vigor. 
 

SUBCLÁUSULA QUARTA - A CONTRATADA garantirá a colaboração com a CESAN para 
os casos em que houver a necessidade de informar sobre o tratamento de dados pessoais. 
 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme 
estabelecido neste contrato, no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CESAN e 
também de acordo com a Lei 13.709/2018. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 
 

As partes elegem o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Vitória-ES para dirimir 
quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não possam ser dirimidas pela 
mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam digitalmente o presente instrumento com certificação 
digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 10, parágrafo 1º da MP 
2200-2/2001), na presença das testemunhas abaixo.  
 
Vitória/ES, considera-se assinado o presente instrumento na data da última assinatura digital lançada pelas 
partes. 
 

 
 

___________________________ _____________________________ _____________________________ 

RICARDO LIMA DA SILVA CARLOS AURÉLIO LINHALIS 
DESIERY NOGUEIRA WOTKOSKY 

MARCHINI 

IMPRENSA NACIONAL DIRETOR-PRESIDENTE DA CESAN 
COORDENADORA DE COMUNICAÇÃO 

EMPRESARIAL DA CESAN 

 
 
 
                        TESTEMUNHAS: 
 

Nome:  Nome: 
RG:  RG: 
CPF:  CPF: 
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